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RECURSO VOLUNTÁRIO  

AUTO DE INFRAÇÃO: 01258.2016 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 25.612,50 

RECORRENTE: AMPLA ENERGIA E SERVIÇO S.A.  

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL  

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes:  

I.1 – Síntese dos Fatos 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fl. 71) 

que indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto 

de Infração 01258 (fls. 02/10), lavrado em 31/05/2016 (fls. 03), cujo recebimento 

pelo contribuinte se deu na mesma data.  

A alusiva autuação se deu em razão de não ter o recorrente, na qualidade de 

concessionária de serviço público, recolhido a importância de R$12.806,25, 

correspondente ao ISS devido pela falta de retenção, a qualidade de tomador 

responsável, referente aos serviços tipificados nos subitens 17.01, 17.04 e 17.05 da 

lista de serviços do Anexo III do CTM, tomados de prestadores do fora do 

Município de Niterói, no período de setembro de 2012 a setembro de 2015.  

O ISS foi calculado à alíquota de 5%, na forma dos arts. 92 e 114 da Lei Municipal 

2.597/08 c/c art. 65, 68, inciso I, art. 72, art. 73, inciso V, art. 77, aliena “a”, arts. 

78, 80, 81 e 91 inciso I, todos da Lei Municipal 2597/08 com alterações pela Lei 

2628/2008. 

Foi aplicada multa fiscal de 100%, prevista no art. 120, inciso III da Lei 

2.597/2008. 
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O valor total da autuação foi de R$25.612,50. 

À fl 11, a recorrente apresentou pedido de prorrogação do prazo para 

oferecimento de Impugnação em razão de a matéria envolvida demandar 

“extensa análise de dados.” 

À fl 28, foi deferido pedido de prorrogação, com fulcro no art. 8º, do Decreto 

Municipal n 10.487, de 13/03/2009. 

A recorrente apresentou impugnação ao Auto de Infração, às págs. 32 e seguintes, 

trazendo uma série de alegações alheias ao presente processo. Ademais, arguiu 

que, resumidamente, o Município de Niterói não possuiria competência para a 

exigência do ISS sobre os serviços listados no auto de infração uma vez que os 

mesmos se encontram na regra geral de incidência fixada pela LC 116/2003, qual 

seja: 

Art 3º: O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local 

do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no 

local do domicílio do prestador 

O Fiscal Autuante se manifestou às fls. 41, informando que: 

- O Auto de Infração impugnado tratava de cobrança de ISS tomado de prestadores de 

outros municípios. 

- Que o prestador de serviços possuía a obrigação acessória de emitir o RANFS – Registro 

Auxiliar da Nota Fiscal de Serviço, e de acordo com os art. 26, parágrafo 4º, do Decreto 

10.767/20101– o prazo para aceite ou rejeição do mesmo seria o 5º dia do mês subsequente 

à emissão do mesmo. 

 
1 Decreto Municipal Nº 10.767/2010 – Publicado em 23/07/10, vigente à época dos fatos, hoje revogado 
pelo Decreto Municipal Nº 12.938/2018 EM 01/06/2018 
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- Que o ora recorrente rejeitou o RANFS tendo em vista sua interpretação em relação à 

LC116/2003. 

- Que, considerando a ocorrência do fato gerador, e, independente da rejeição do RANFS 

pelo tomador, o Auto de Infração fora lavrado. 

-Que não havia nenhuma correlação com a matéria impugnada à fl 32 e o Auto de Infração 

1258/2016, objeto da impugnação. 

-Que, em que pese a alegação da impugnante que os serviços não seriam devidos à Niterói, 

não haveria nos autos circunstâncias que comprovassem o local da prestação dos serviços 

em outro Município, tendo em vista que as RANFS’s rejeitadas indicavam Niterói como 

local da prestação dos serviços. 

-Que, por esta razão, caberia à impugnante o ISSQM devido na operação, de acordo com 

o parágrafo 1,º do art. 68, da Lei 2.597/2008, e, portanto, se manifestou pela manutenção 

do auto de infração. 

Posteriormente, os autos foram encaminhados ao FCEA para elaboração de 

parecer.  

Na oportunidade, o eminente parecerista esclareceu, em manifestação anexada à 

fl. 46/50, o seguinte: 

-Que o art. 128 do Código Tributário Nacional, Lei 5.172/66, dispõe:  

”Art. 128: Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir 

de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a 

terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 

excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este 

em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida 

obrigação.” 
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-De forma complementar, o art. 73, inciso V e parágrafo 4º da Lei 2.597/2008, com 

redação da Lei 2.628/2008, determinava que: 

"Art. 73. São responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza relativos aos serviços prestados 

por profissional autônomo ou Sociedade Civil uniprofissional não 

inscritos no Município, e por empresa, inscrito ou não, no cadastro 

fiscal do Município quando o ISS for de competência do Município, 

nos termos do art. 68 os seguintes tomadores:”2 

.. 

"V - as concessionárias de serviços públicos, inclusive as de 

exploração de rodovia mediante cobrança de pedágio, em relação aos 

serviços por elas contratados, especialmente os de cobrança, 

manutenção e de construção civil; 

... 

"§ 4º O tomador do serviço, nos termos da Lei, assume a qualidade 

de contribuinte substituto, tornando-se sujeito passivo das 

respectivas obrigações tributárias, a ele cabendo, à falta de retenção e 

de recolhimento do Imposto, a responsabilidade pelo pagamento do 

principal devido e das penalidades pecuniárias previstas na 

legislação." 

 

-Concluiu, o ilustre parecerista, que a impugnante, como concessionária de 

serviço público, seria, então, responsável pela retenção e recolhimento do ISS, 

 
2 Redação dada pela Lei nº 2.678, publicada em 30/12/09, vigente de 01/01/10 a 30/12/16: 
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quando o imposto fosse de competência do município, nos termos do art. 68 do 

CTM c/c parágrafo 4, art. 73 do CTM, com redação da Lei 2.628/2008.  

-Adicionalmente informou que, a época dos fatos, vigia o art. 74 do CTM, no 

seguinte sentido: 

 

 

-O parecerista, outrossim, esclareceu que, examinando as notas fiscais de serviços 

referentes aos RANFS dos quais foram extraídos os dados para o lançamento 

impugnado, constatou o seguinte:  

 

  -Adicionou a informação de que a autuada não apresentou os referidos 

contratos de prestação de serviços. 

- Concluiu que, no caso concreto, não se poderia considerar o estabelecimento 

prestador apenas os locais dos domicílios dos prestadores de serviço, 

considerando, isoladamente, seu aspecto geográfico, e que se tornaria 

primordial a análise do local onde o serviço foram prestado e a forma como 
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ocorreu a prestação, de modo a caracterizar ou não o estabelecimento do 

prestador. 

-A autoridade fiscal concluiu o parecer no sentido de que, considerando a 

natureza dos serviços, a continuidade dos mesmos, e a forma como foram 

prestados, entendeu-se que a unidade econômica configuradora de 

estabelecimento prestador estaria localizada em Niterói, sendo este, portanto, 

competente para cobrança do ISS. 

-Se posicionou, portanto, pelo indeferimento da impugnação. 

A impugnação apresentada pelo contribuinte foi, então, julgada improcedente, 

em decisão de fl. 5,1 que acolheu o parecer de fls. 46/50; 

O contribuinte apresentou Recurso Voluntario contra decisão de primeira 

instancia à fl. 57 à, cuja análise se dará a seguir. 

1.2– Das alegações recursais 

Em seu Recurso Voluntário, o contribuinte alegou, resumidamente, que: 

-Preliminarmente, que o recurso apresentado seria tempestivo, porquanto a 

ciência da decisão de primeira instancia se dera em 30.09.2016 (AR em anexo à 

fl.55), e, aplicando-se o art. 15 c/c 1.046 do CPC, os prazos deveriam ser contados 

em dias úteis, porquanto seu recurso apresentado em 31.10.2016 seria, portanto, 

tempestivo. 

-Nas razões, mais uma vez, traz fatos alheios ao Auto de Infração ora impugnado, 

referindo-se tanto à valores quanto à subitens incorretos, absolutamente díspares 

do lançamento fiscal. 

O ora recorrente, inclusive, “cola” relato fiscal que não guarda similitude fática 

com o   AI 01258/2016, demonstrando que, provavelmente, elaborou o presente 
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recurso com base em outro Auto de Infração, trazendo informações de processo 

diverso, veja-se: 

 

-Alega, ademais, que o ISS cobrado na presente autuação seria referente à RANFS 

no 13737, e que a cobrança não poderia prosseguir porquanto a nota fora emitida 

com vício insanável e, “provavelmente foi substituída por outra”. 

-No mérito, alega que Niterói não possui legitimidade ativa para exigir ISS 

“devido a outros municípios”, conforme determina a Lei 116/2003. 

-Discorre que, de acordo com as NFS-es anexas, os serviços prestados não são 

devidos ao Município de Niterói, obedecendo o critério da LC 116/2003, que, em 

seu art. 3º, determina que “o serviço se considera prestado e o imposto devido no 

local do estabelecimento prestador.” 
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-Adiciona que todos os serviços autuados se encontram na regra geral, e 

portanto, são devidos ao estabelecimento do prestador. 

-Requereu, portanto, a declaração da nulidade do AI lavrado em razão de 

ilegitimidade do Município de Niterói para a cobrança do ISS. 

II – Da análise recursal 

II.1 – Preliminarmente, da intempestividade do recurso apresentado: 

A ciência da decisão de primeira instância se deu em 30.09.2016, uma sexta-feira. 

(AR em anexo à fl. 55 dos autos). 

Excluindo-se da contagem o dia do início e, considerando-se ainda que os prazos 

só se iniciam ou terminam em dia de expediente normal da repartição em que 

tramita o processo em que deva ser praticado o ato, de acordo com disposto no 

art. 4º do Decreto Municipal nº 10.487/20093, vigente à época dos fatos, o termo 

inicial se deu na segunda-feira, 03 de outubro de 2016. 

Considerando, ainda, que o prazo para interposição do presente recurso seria de 

20 dias, de acordo com art. 33, do Decreto Municipal nº 10.487/2009 4, o prazo 

final se deu na segunda-feira, 24 de outubro de 2016. 

Importante frisar que, de acordo com o art. 4º, do Decreto Municipal nº 

10.487/2009: 

“Os prazos são contínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua contagem, o 

dia do início e incluindo-se o vencimento.” 

 
3 Art. 4º, do Decreto Municipal nº 10.487/2009: Os prazos são contínuos e peremptórios, excluindo-se, 
em sua contagem, o dia do início e incluindo-se o vencimento. 
 
4 Art. 33. , do Decreto Municipal nº 10.487/2009: A decisão do litígio tributário, em primeira instância, 
compete ao Secretário Municipal de Fazenda. § 1º À Fazenda Municipal cabe o ônus da prova de 
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e, ao impugnante, o ônus da prova de extinção ou de 
exclusão do crédito exigido. § 2º Poderá o contribuinte recorrer da decisão de primeira instância, para 
ao Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da ciência da decisão. 
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Forçoso é concluir que, em matéria de processo administrativo em trâmite no 

âmbito  Município de Niterói, até que sobrevenha alteração legislativa específica, 

os prazos contam-se de modo contínuo, sendo, portanto, intempestivo o recurso 

voluntario apresentado. 

 

II.2 Do mérito: 

Quanto à alegação referente à RANFS n 13737 e que a cobrança não poderia 

prosseguir porquanto a nota fora emitida com vicio insanável e, “provavelmente 

foi substituída por outra”, a mesma não merece prosperar. 

Isso porque o contribuinte não produziu prova mínima do alegado. Meras 

alegações ou  afirmações não são capazes de demonstrar a verdade.  

O contribuinte não se incumbiu de juntar aos autos prova de que a NFS-e que 

originou o RANFS 13737 fora cancelada ou substituída, nem ao menos indicou a 

numeração da “suposta” RANSF substituta. 

Dessa forma, não deve ser acolhida a alegação do contribuinte de que o 

lançamento não deveria prosseguir em razão de “vicio insanável” que ele nem 

ao menos especifica. 

Ultrapassada essa questão, o cerne da demanda diz respeito à quem seria devido 

o ISS referente às RANF’s que deram origem a autuação.  

A decisão de primeira instância, acolheu parecer de fl. 46, estabelecendo, em 

síntese, que: 

1-O art. 128 do Código Tributário Nacional, dispõe que”, a lei pode atribuir de 

modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, 

vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade 
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do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total 

ou parcial da referida obrigação.” 

2- O art. 75, inciso V, e parágrafo 4º da Lei 2.597/2008, com redação da Lei 

2.628/2008, determinava que as concessionárias de serviços públicos seriam 

responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza relativos aos serviços prestados por empresa, inscrito ou não, no cadastro fiscal 

do Município quando o ISS for de competência do Município de Niteroi. 

3-A decisão de primeira instância concluiu que a impugnante, como 

concessionaria de serviço público, seria, então, responsável pela retenção e 

recolhimento do ISS, quando o imposto fosse de competência do município, nos 

termos do art. 68 do CTM c/c parágrafo 4, art. 73 do CTM, com redação da Lei 

2.628/2008.  

4-À época dos fatos, vigia o art. 74 do CTM, no seguinte sentido: 

 

 

Outrossim, foi estabelecido na decisão ora recorrida  que “considerando a 

natureza dos serviços, a continuidade dos mesmos, e a forma como forma 

prestados, entendeu-se que a unidade econômica configuradora de 

estabelecimento prestador estaria localizada em Niterói, sendo este, portanto, 

competente para cobrança do ISS.”(grifo nosso) 
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Ou seja, o ponto central da decisão foi a conclusão de que, no caso concreto, não 

se poderia considerar o estabelecimento prestador apenas os locais dos 

domicílios dos prestadores de serviço, considerando, isoladamente, seu aspecto 

geográfico, e que se tornaria primordial a análise do local onde o serviço foram 

prestado e a forma como ocorreu a prestação, de modo a caracterizar ou não o 

estabelecimento do prestador. 

E um fato a se destacar, é que, em suas razoes recursais, o contribuinte não se 

insurge, em momento algum, contra os fundamentos da decisão recorrida 

acima destacados. 

Ele apenas repete os argumentos apresentados em sua impugnação, fazendo 

menção, inclusive, a fatos alheios a este processo administrativo, mais uma vez. 

O contribuinte alega que, mais uma vez, de forma genérica, que, de acordo com 

o art. 3º, da Lei Complementar n 116 de 2003, o ISS devera incidir, em regra, no 

local do estabelecimento do tomador. 

No entanto, tal artigo é complementado pelo teor do art. 74 do CTM, com 

Redação dada pela Lei nº 2.678, publicada em 30/12/09, vigente de 01/01/10 a 

30/12/16, de forma que o estabelecimento do prestador não necessariamente 

será sua sede, mas poderá ser o local onde exerce suas atividades, em 

determinadas situações. 

Nesse ponto, deve-se destacar que restou INCONTROVESO nos autos, uma vez 

que não foi impugnado pelo ora recorrente, que a unidade econômica 

,configuradora de estabelecimento prestador, estaria localizada em Niterói. 

O contribuinte não se insurgiu, em momento algum, quanto a este ponto 

(central) da decisão ora recorrida. 
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Ademais, o Conselho de Contribuintes não possui competência para reanalisar 

questões fáticas, de acordo com o art. 8º  do DECRETO Nº 9.735/2005: 

Art. 8º. Compete ao Conselho de Contribuintes, como Órgão 

Colegiado:  

I – conhecer e julgar os recursos voluntários interpostos contra 

decisões definitivas de 1ª instância, relativos à aplicação da 

legislação tributária; 

Dessa forma,  uma vez sendo inconteste que o estabelecimento dos prestadores, 

em relação aos serviços prestados nas RANF’s que deram origem à autuação, 

seria Niterói, não há duvida de que Niterói é o ente competente para o 

recolhimento desse imposto. 

Portanto, conclui-se que: 

1- Preliminarmente, o Recurso Voluntário é intempestivo, pelas razoes já 

expostas; 

2- No mérito, caso este venha a ser analisado, restou claro que a ora 

recorrente, como concessionaria de serviço público, era responsável pela 

retenção e recolhimento do ISS, quando o imposto fosse de competência 

do município, nos termos do art. 68 do CTM c/c parágrafo 4, art. 73 do 

CTM, com redação da Lei 2.628/2008. 

3- Outrossim, considerando a natureza dos serviços, a continuidade dos 

mesmos, e a forma como forma prestados, entendeu-se que a unidade 

econômica configuradora de estabelecimento prestador estaria localizada 

em Niterói, de acordo com o art. 74 do CTM, com Redação dada pela Lei 

nº 2.678, publicada em 30/12/09, vigente de 01/01/10 a 30/12/16, sendo 
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este, portanto, competente para cobrança do ISS, sendo este fato 

incontroverso nos autos. 

4- Uma vez que não houve nenhuma insurgência da recorrente à parte 

dispositiva da decisão que considerou o estabelecimento dos prestadores 

o Município de Niterói, tornando este fato incontroverso, forçoso se faz 

concluir que o ISS era devido a esse Município e, por conseguinte, a 

recorrente responsável pela sua retenção e recolhimento nos termos do art. 

128 do CTN, c/c arts. 68, e inciso V, do parágrafo 4 do art. 73  da Lei 

2.597/2008, com redação da Lei 2.628/2008.  

 

Pelo exposto, esta Representação Fazendária opina pelo NÃO 

CONHECIMENTO e do Recurso Voluntario, e, pelo principio da 

eventualidade, em caso de conhecimento do mesmo, pelo seu não provimento, 

com a manutenção do lançamento. 

É o parecer. 

Niterói, 30 de janeiro de 2021. 

 

Marcelle Brandao 

Auditora Fiscal 

Matrícula 243238-0 
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 De ordem

Ao Conselheiro Luiz Claudio Oliveira Moreira para emitir relatório e voto, observando os prazos
regimentais.

CC em 02 de fevereiro de 2022  
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EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO -
ISSQN - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA -
SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE
QUALQUER NATUREZA,
RECRUTAMENTO, SELEÇÃO E
COLOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA
SETEMBRO/2012 A SETEMBRO/2015 -
FATOS NARRADOS NA PEÇA
RECURSAL SEM RELAÇÃO COM OS
FATOS APONTADOS NA AUTUAÇÃO -
INTEMPESTIVIDADE art. 4º e seguintes
do Decreto Municipal nº 10487/2009 -
RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO
CONHECIDO.

PROCESSO Nº 030/0014641/2016 - ESPELHO Nº
030/0017778/2021

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais

Conselheiros:

1. Trata-se de recurso voluntário interposto por ENEL BRASIL
S/A, inscrição municipal nº 139836-1, em face da decisão de

primeira instância que julgou improcedente a impugnação

apresentada pelo contribuinte.

2. O contribuinte foi autuado em 31/05/2016 (AI nº 01258/2016

de fls. 03/11 - processo espelho). A referida autuação teve

por fundamento a falta de retenção de ISSQN pelo

contribuinte, na qualidade de tomador de serviços de

terceiros, relacionado a consultoria de qualquer natureza,

recrutamento, seleção, e colocação de mão de obra, no

período compreendido entre setembro de 2012 a setembro

de 2015.
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3. Em 17/06/2016 apresentou requerimento de prorrogação do

prazo para impugnação (fls. 12), sendo deferido em

21/06/2016 (fls. 45).

4. Em 11/07/2016 ofereceu impugnação (fls. 48/52), pugnando

pelo cancelamento do AI e da penalidade imposta, bem

como, pela suspensão da exigibilidade do tributo.

5. Às fls. 61/64 o I. Fiscal de tributos que procedeu a Autuação

emitiu parecer opinando pela confirmação do Auto.

6. Na mesma toada se posicionou o parecer do representante

da fazenda em primeira instância (fls. 66/70), que sustentou

a decisão que julgou improcedente a impugnação (fls. 51).

7. Notificado em 30/09/2016 acerca da decisão supra (fls. 76),

o contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 78/83), sendo

o mesmo protocolado em 31/10/2016 (fls. 78).

8. Os fatos narrados na peça Recursal nada têm a ver com os

que foram descritos no Auto de Infração. Seja pela natureza

dos serviços, ou pelos valores da autuação. Como

fundamento jurídico o recorrente alega, em síntese que:

Preliminarmente, que o recurso interposto em 31/10/2016,

seria tempestivo, a vista da aplicação do art. 15 c/c 1.046 do

CPC. No Mérito que: Niterói não possui legitimidade ativa

para exigir ISS “devido a outros municípios”, conforme

determina a Lei 116/2003; que pelo critério da LC 116/2003,

art. 3º, “o serviço se considera prestado e o imposto devido

no local do estabelecimento prestador”; Os serviços

autuados se encontram na regra geral, portanto, devidos no

local onde estaria estabelecido o prestador;

9. A I. Representante da Fazenda em segunda instância,

apresentou parecer de fls. 87/99, opinando pelo não

conhecimento do recurso por ser o mesmo intempestivo, e,

2
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caso seja conhecido, em prestígio ao princípio da

eventualidade, pelo seu desprovimento.

É o relatório.

Passo a votar.

Em prestígio ao princípio da economia processual, peço

vênia para adotar o relatório do I. Representante da Fazenda.

PRELIMINARES

Passaremos a analisar a questão da tempestividade

recursal.

Não há controvérsia em relação à data em que o recorrente

tomou ciência da decisão que julgou improcedente a impugnação,

qual seja, 30/09/2016, sexta-feira. Da mesma forma, incontroverso

o fato de que a peça recursal tenha sido ofertada em 31/10/2016.

Em relação ao prazo para recorrer, o entendimento do

Recorrente e da representação fazendária é o mesmo. Ambos

entendem que seria de 20 (vinte) dias.

Ocorre que o Recorrente entende que a contagem do

referido prazo deveria se submeter a regra insculpida no art. 219

do CPC1, para considerar apenas os dias úteis no cômputo.

A representação Fazendária em seu parecer, entende que a

contagem do referido prazo deveria se dar em dias corridos, na

forma do art. 4º e seguintes do DEcreto Municipal nº 10487/20092,

2 Art. 4º. Os prazos são contínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua
contagem, o dia do início e incluindo-se o vencimento.
Art. 5º. Os prazos somente se iniciam ou se vencem em dia de expediente
normal da repartição em que tramita o processo em que deva ser praticado o ato.

1 Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão
somente os dias úteis.
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motivo pelo qual pugna pelo não conhecimento do recurso, por

considerá-lo intempestivo.

Analisando os argumentos do recorrente, em especial a

norma descrita no art. 15 do CPC, verifica-se que a mesma se

aplica apenas quando há “ausência de normas que regulem
processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos.3

Conforme bem salientou a I. Representante da Fazenda

Municipal, a Legislação processual do município de Niterói prevê

de forma expressa a forma da contagem do prazo para

interposição de recurso voluntário, seja no art. 4º do Decreto

Municipal nº 10487/2009, por ela citado, como no art. 18 da Lei

municipal nº 3368/20184.

Neste aspecto, não há dúvida em considerar que a

contagem do prazo deve ser em dias corridos e não úteis,

aplicando-se a norma municipal ao caso.

Neste sentido trazemos à colação jurisprudência que se

amolda ao presente julgamento.
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARÁ – TJPA. CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS
ADMINISTRATIVOS. DIAS CORRIDOS. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
INTEMPESTIVIDADE.
I – A Lei n. 9.784, de 29.1.1999, que regula o processo administrativo no âmbito
da Administração Pública Federal, dispõe que os prazos processuais
administrativos são contados em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e
incluindo-se o do vencimento (art. 66, § 2º).
II – Esse é o modo pelo qual o CNJ – sabidamente órgão que julga processos
administrativos, portanto submetido aos ditames da Lei n. 9.784/99 – realiza a

4 Art. 18 Os prazos serão contínuos, em dias corridos, com início e vencimento em dia de
expediente normal da Secretaria Municipal de Fazenda.
Parágrafo único. Na contagem dos prazos, será excluído o dia de início e incluído o de
vencimento.

3 Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou
administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e
subsidiariamente.

Art. 6º. Os prazos terminados em sábado, domingo ou feriado serão,
sempre, prorrogados para o dia útil imediato.
Art. 7º. O prazo para prática de ato de responsabilidade do interessado será
de 20 (vinte) dias, salvo determinação legal ou regulamentar em contrário.
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contagem de prazos processuais expressos em dias: continuamente,
considerando-se na contagem os dias não úteis, excluindo-se o dia do começo
e incluindo-se o do vencimento.
III – Recurso Administrativo não conhecido, por intempestivo.
(CNJ - RA – Recurso Administrativo em PCA - Procedimento de Controle
Administrativo - 0005152-63.2017.2.00.0000 - Rel. LUCIANO FROTA - 32ª Sessão
Virtual - julgado em 07/03/2018 ).

Com relação ao cômputo do prazo, considerando que o

Recorrente tomou ciência da decisão de primeira instância em

30/09/2016 (sexta-feira), seu o prazo começou a contar no dia

03/10/2016 (segunda-feira). Sendo assim, o termo final para para

interposição do recurso se daria em 24/10/2016.

Firme nos fundamentos até aqui esposados, tenho que a

peça recursal protocolada em 31/10/2016 é intempestiva, motivo

pelo qual, deixo de conhecer do Recurso Voluntário.

5
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CONCLUSÃO

Por tais fatos e fundamentos, o voto é no sentido de NÃO
CONHECER o Recurso Voluntário, por ser o mesmo
intempestivo.

Niterói, 15 de fevereiro de 2022.

Luiz Claudio Oliveira Moreira.

Conselheiro titular.
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  Nº do documento:  00142/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  14/03/2022 20:59:13

  Código de
Autenticação:  CA19A4710FFF4113-5
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/014.641/2016 (Espelho 030/017.778/2021)                                    DATA:
23/02/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.320ª SESSÃO                                        HORA: - 10:00                                              DATA:
23/02/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Felipe Carreira Marques
2.Francisco da Cunha Ferreira 
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )      NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Luiz Claudio Moreira 
       CC, em 23 de fevereiro de 2022  
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ATA DA 1.320º SESSÃO ORDINÁRIA                                                           DATA: 23/02/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/014.641/2016 (Espelho 30/015.778/2021)

RECORRENTE: - Enel Brasil S/A

RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda

RELATOR: - LUIZ CLAUDIO MOREIRA

 

 - Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo não conhecimento do RecursoDECISÃO:
Voluntário, face a sua Intempestividade, nos termos do voto do Relator.

 

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.944/2022: - "RECURSO VOLUNTÁRIO - ISSQN - SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA - SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE QUALQUER NATUREZA,
RECRUTAMENTO, SELEÇÃO E COLOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA SETEMBRO/2012 A
SETEMBRO/2015 - FATOS NARRADOS NA PEÇA RECURSAL SEM RELAÇÃO COM OS
FATOS APONTADOS NA AUTUAÇÃO - INTEMPESTIVIDADE art. 4º e seguintes do Decreto

.Municipal nº 10487/2009 - RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO"

CC em 23 de fevereiro de 2022
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/014.641/2016 (Espelho 030/017.778/2021)

"ENEL DO BRASIL SA"

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

 

Senhora Secretária,

 

 

 

 

 

             Por unanimidade de votos a decisão foi pelo não conhecimento do recurso voluntario, face a sua
intempestividade, nos termos do voto do relator.

                       Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso
II da Lei nº 3368/2018.

CC em 23 de fevereiro de 2022  
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À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

 

 

              Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO N 2.944/2022: - "RECURSO VOLUNTÁRIO - ISSQN - SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA - SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE QUALQUER NATUREZA,
RECRUTAMENTO, SELEÇÃO E COLOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA SETEMBRO/2012 A
SETEMBRO/2015 - FATOS NARRADOS NA PEÇA RECURSAL SEM RELAÇÃO COM OS
FATOS APONTADOS NA AUTUAÇÃO - INTEMPESTIVIDADE art. 4º e seguintes do Decreto
Municipal nº 10487/2009 - RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO".

CC em 23  de fevereiro de 2022  
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  Ao CC,

 

Processo publicado em 28/04/2022.
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